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    APRESENTAÇÃO




    A obra que você tem em mãos agora é uma composição de capítulos de assistentes sociais e psicólogas/os que participaram, em 2020, do IV Prêmio Serviço Social e Psicologia no Judiciário — Perspectiva Interdisciplinar, da Associação das/os Assistentes Sociais e Psicólogas/os do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (AASPTJ-SP), por meio do qual as categorias profissionais que compõem as equipes técnicas do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo puderam renovar a proposta de desenvolver sua experiência da e na interdisciplinaridade.




    Ela vem a público com um olhar para o futuro, mas sem desconsiderar o passado. De um lado, este trabalho surge com a tarefa de conectar as ideias, as práticas, as inquietações, os saberes e os enfrentamentos contemporâneos das/os assistentes sociais e psicólogas/os judiciárias/os com a trajetória de décadas de um meândrico percurso histórico que, sem dúvidas, levou o Serviço Social e a Psicologia aos espaços da Justiça, tendo como principal contributo a luta pela promoção, pelo atendimento e pela garantia de direitos de todo o conjunto da sociedade. Prestes a completar seus 30 anos, a AASPTJ-SP, mobilizada sempre por sua base, apresenta uma obra sobre os ombros daquelas/es que trilharam um caminho que, mais do que criar um campo sócio-ocupacional, lançou a possibilidade de, de dentro do Judiciário, lutar por um percurso de mudança na sociedade.




    Para além disso, apresentamos uma obra cujo espírito se define e se vocaciona interdisciplinar, mas não encontra no cenário em que surge um contexto facilitador para sua proposta dialógica — essência ética e epistemológica da interdisciplinaridade. Entretanto, vemos uma cena marcada tão obviamente pela arbitrariedade, pela crise dos espaços de participação, pela negação da possibilidade de debates, pelos discursos de ódio e pela anulação das diferenças. Diante de uma Justiça em que o depoimento é pretensiosamente sem dano (enquanto produz danos para suas/seus profissionais), e tendo em vista uma instituição que discute produtividade de laudos ignorando que as equipes técnicas trabalham com fenômenos não mensuráveis como violência, injustiça, assédio e violação de direitos, este livro não emerge só como um conjunto de trabalhos que revela a diversidade e a potência do Serviço Social e da Psicologia no Judiciário. Trata-se, especialmente, de algo que emerge como o continente da esperança de que entre os saberes possam emergir sujeitas/os de conhecimento em vez de objetos de tutela, e também como agente de anúncio do trabalho ético e técnico — e que, justamente por isso, pode denunciar as situações em que esse trabalho é desvirtuado.




    O livro é composto por quinze capítulos, sempre de autoria de psicólogas/os e assistentes sociais. O material está dividido em três seções, cada qual com um eixo em torno do qual seus tópicos gravitam, nunca de forma óbvia e previsível, mas como matrizes múltiplas que permitem a extensão de seus sentidos, possibilitando que a/o leitora/leitor percorra pelos capítulos de forma linear ou não, sem prejuízos na apreensão de seu conteúdo.




    Os três eixos organizativos são: “Diversidade, racismo e pluralidade”, “Criança e adolescente: acolhimento institucional, convivência familiar, adoção, apadrinhamento afetivo e entrega voluntária”, e “Trabalho profissional de assistentes sociais e psicólogas/os e sua interface com o Judiciário e o Direito”.




    No primeiro, as produções concitam a reflexões necessárias sobre as formas de subjetividade e de intersubjetividade que são produzidas, reconhecidas ou negadas pelos processos da sociedade, e como as formas de viver e se relacionar são validadas (ou não) pelos mecanismos de atendimento e produção de verdades no Judiciário.




    Na sequência, os trabalhos formam percurso panorâmico sobre a atuação de assistentes sociais e psicólogas/os relativamente a grandes questões envolvendo o direito da infância e da juventude, resgatando e atualizando o sentido de que o Estatuto da Criança e do Adolescente é não só um marco legislativo para a sociedade e o sujeito-cidadão criança e adolescente, como também a própria base ético-política das equipes técnicas interprofissionais.




    Por fim, revisitam-se as conflitivas e deslizantes relações do trabalho interprofissional de psicólogas/os, assistentes sociais e operadoras/es do direito, com discussões representativas da complexidade e da polissemia que envolvem a compreensão do que é colaborar com a Justiça — e de poder, com isso, perguntar: qual Justiça?




    Assim, na certeza de que nossas categorias produzem mais do que laudos e relatórios, que se envolvem com a população atendida para além das formas convencionais de entrevistas, perícias e visitas, e, de que nosso conhecimento não apenas “serve” ou “auxilia” a Justiça, mas a compõe, como a própria realidade que esse mesmo conhecimento apresenta, lançamos a presente obra coletiva como forma de um convite ao diálogo.




    E o fazemos na aposta teimosa nos espaços coletivos e participativos. Porque é no encontro que se cria, e, como dizia Guimarães Rosa, “é junto dos bão que a gente fica mió”.




    São Paulo | Novembro de 2021




    Maricler Real




    Presidenta da Associação das/os Assistentes Sociais e Psicólogas/os




    do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo | AASPTJ-SP


  




  

    PREFÁCIO




    Prefaciar uma obra coletiva, a quatro mãos, além de ser uma honra, é um grande desafio. Acessar os capítulos nos faz mergulhar na história das profissões e nas nossas lutas organizativas. O diálogo a partir da leitura deste material é uma rica possibilidade de partilha das trajetórias de experientes profissionais com colegas com menos tempo cronológico no exercício da profissão ou com ingresso recente na área sociojurídica.




    O conjunto de capítulos do IV Prêmio “Serviço Social e Psicologia no Judiciário — Perspectiva Interdisciplinar”, que compõe esta obra, retrata o acúmulo de construção de referências éticas e técnicas dos profissionais da Psicologia e do Serviço Social no Judiciário paulista. A ampliação da inserção destes profissionais no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) a partir da visão de proteção integral promovida pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), diferentemente do Código de Menores (1979), tem permitido o acolhimento e a escuta de crianças, adolescentes e famílias em situações de vulnerabilidade social e emocional, que, até então, eram submetidos às decisões que mudavam sua trajetória de vida, mas sem poderem participar.




    A legislação foi provocada pela realidade e pela sistematização de conhecimentos em torno da garantia de direitos desta população: muito se realizou no enfrentamento ao conservadorismo pelos profissionais que sedimentaram os caminhos de mudanças. Mais recentemente tem-se buscado a participação do usuário nas medidas de acolhimento e nas socioeducativas, um dos aspectos desafiadores para uma cultura democrática. Destarte, o trabalho das equipes técnicas do Judiciário tem se mostrado fundamental à medida que permite a visualização e o adensamento desta teia complexa das relações humanas para além dos processos judiciais.




    Neles cada indivíduo, cada história de vida, cada universo e contexto social devem ser contemplados e valorizados, sem perder de vista que se faz necessária a análise histórica e crítica do contexto social e o embasamento na legislação, fundamentando os estudos e avaliações, para que a responsabilidade do Estado por meio das políticas públicas seja provocada e, inclusive, a denúncia sobre a não efetivação de direitos tenha visibilidade nos documentos elaborados pelas equipes.




    O desenvolvimento do trabalho das equipes técnicas no Judiciário vem se reconfigurando em diferentes especificidades, e os capítulos premiados representam essa dinâmica e diversidade. Os capítulos esquadrinham temas que vão do trabalho cotidiano na Vara da Infância (em especial sobre adoção, apadrinhamento afetivo, a institucionalização de crianças), o adolescente em conflito com a lei, o CEVAT, sempre sob a ótica do conhecimento produzido nas diversas áreas de inserção. Problematizam a relevância do olhar atento para a imposição do poder do Estado sob a lógica do neoliberalismo, numa perspectiva interprofissional e interinstitucional alinhado ético-politicamente para não perder sua identidade nessa desigual e tensionada interface com a área do Direito.




    Nessa lida profissional, os autores também contemplaram capítulos que trazem reflexões sobre a realização das suas atribuições e competências a partir de questionamentos éticos e técnicos sobre a escuta profissional, a visita domiciliar, a avaliação interdisciplinar, as expressões da violência estrutural etc., o que denota uma constante inquietude sobre o que fazemos e como fazemos; com quem e para quem. Além disso, o contexto de pandemia provocou novas formas de fazer e pensar a profissão, o que foi contemplado em capítulos que revelam parte da discussão que está em pauta entre os profissionais, os conselhos de fiscalização profissional e a produção científica.




    Assim, profissionais expressam nestes capítulos interdisciplinares a busca da formação continuada, aprofundando suas pesquisas, indagando-se diante do cotidiano e as múltiplas atribuições institucionais. Trazem referência na trajetória das áreas do conhecimento e, em especial, da construção das profissões no contexto do Judiciário paulista.




    Ao debruçarem suas pesquisas em torno das “demandas judiciais” com as quais atuam, Psicologia e Serviço Social indicam realizar suas atividades profissionais problematizando sua identidade neste contexto e o sentido de suas contribuições, numa sociedade tensionada por desigualdade social, por negacionismos históricos e científicos. Não se trata de dúvidas de seus fundamentos, mas do enfrentamento sobre o que o mundo em transformação tende a exigir deformando suas profissões. Reagem construindo as reflexões ao sentirem atacada a articulação entre suas bases teórico-metodológicas e o trabalho realizado nos diversos espaços sócio-ocupacionais. O posicionamento ético-político é pressionado, e buscar o conhecimento teórico (a teorização a partir do real) é crucial, não para reafirmar seus projetos profissionais como posição dogmática, mas para confrontar as contradições da realidade e o trabalho, à luz da construção coletiva e da produção científica.




    Pensar dialeticamente nos faz defender que é fundamental reconhecer o acúmulo das profissões e ter abertura às novas gerações, que produzem novas sínteses pautadas nos valores afirmados ao longo dos percursos do conhecimento crítico.




    Esta dinâmica traz ao mesmo tempo a defesa do reconhecimento, da legitimação das atuações profissionais, mas confrontando-se com questionamentos das próprias categorias sobre mudanças, superações e permanências. Entre resistências coletivas e posicionamentos históricos, aparecem novas questões, diálogos com conhecimentos aprimorados e desafios contemporâneos.




    Perpassam nas reflexões as indagações e posicionamentos sobre o que parece ser estrutural/estruturante da sociedade brasileira, e o que pode ser conjuntural. Neste viés, é fundamental aprofundar concepções, para análise de cada área de conhecimento, que exigem reconhecer desigualdade de classe social, etnia, gênero e gerações. O ângulo das análises técnicas pode trazer embutido valores meritocráticos, moralistas e capacitistas. Estes debates são antigos tanto nas nossas profissões quanto na sociedade de modo geral: falta-nos avançar! Indagamos, perplexos, os retrocessos num momento de pandemia que explicitou os graus de irracionalismo e negação do pensamento crítico.




    Algumas análises vão apresentar elementos sobre a realidade de atividades técnicas consolidadas que sofrem tensionamentos, para se atender estritamente ao caráter investigativo, que nem sequer tem relação com as duas profissões. Para tanto, as reflexões buscam uma pluralidade de teóricos das ciências humanas e sociais. Plural ou eclético? Eis uma questão relevante com que a interdisciplinaridade se depara constantemente.




    Desde o início de 2020, com os impactos decorrentes da pandemia pela disseminação da Sars-Cov-2, a sociedade precisou repensar desde as rotinas mais básicas do cotidiano até as questões mais complexas. A conjuntura nacional, por sua vez, impõe ao conjunto heterogêneo da sociedade a ampliação da desigualdade social, o autoritarismo, o ataque às instâncias democráticas, das artes e da ciência. Neste contexto, as áreas de conhecimento das ciências humanas e sociais aplicadas precisaram debater as práticas consolidadas e analisar modos de atender às requisições, considerando as exigências sanitárias para a proteção de todos — o que exige mexer com a frágil consciência solidária e relações coletivas.




    Os órgãos de fiscalização do exercício profissional, as instituições de pesquisa, setores responsáveis pelos serviços públicos etc. se viram exigidos a buscar alternativas. No âmbito dos conselhos de fiscalização profissional, foram realizados debates — e não adentraremos ao mérito de como se processaram — e normas foram expedidas, com recomendações e sugestões. Estas são genéricas, possibilitando a atuação com autonomia, ao mesmo tempo não há veto a ações. Este é o tênue limite entre normas e autonomia técnica: esta pode ser exercida somente com relações coletivas e democráticas. Autonomia profissional que exige articulação entre fundamentos teórico-metodológicos, valores e direção ético-política.




    O desenvolvimento do Serviço Social e da Psicologia no Judiciário, portanto, trouxe grandes contribuições para estas e outras áreas de conhecimentos científicos. Nos últimos anos tem se valorizado o diálogo com outros serviços e instituições essenciais à garantia de direitos da população atendida.




    A visão crítica frente à violência e a autocrítica permanente destas categorias foi um dos motivos da fundação da AASPTJ-SP, que se voltou não somente para a luta por direitos trabalhistas, mas condições efetivas para o melhor desempenho de nossos projetos no TJSP. O contexto pandêmico exacerbou as desigualdades e as violações de direitos. Mas, também, pode de alguma forma fazer ecoar as vozes de quem atua no cotidiano de defesa de direitos. A defesa da ciência, da liberdade de expressão, do serviço e do servidor públicos, do reconhecimento das imensas desigualdades para o seu enfrentamento, tem acompanhado a defesa da vida e de um Estado que efetive seus deveres.




    É princípio ético-político dos/as profissionais de Serviço Social e Psicologia contribuir para a visibilidade dos sujeitos privados de direitos fundamentais em suas demandas, sem, contudo, se iludir com as respostas das normas jurídicas que expressam os valores do capitalismo contemporâneo. Esse tensionamento permanente impacta a construção coletiva e cotidiana, nos limites desta realidade, destas categorias profissionais que, porém, seguem comprometidas com a liberdade, a solidariedade e a justiça social.




    Aurea Fuziwara




    Assistente Social Judiciária




    Esther Katayama




    Psicóloga Judiciária
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    CAPÍTULO 1




    De Carlos a Meyre:




    reflexões a partir da história de uma criança transgênera e suas relações com o sistema de garantia de direitos




    Luciana Andrade Pantuffi




    Thais Peinado Berberian




    Tudo quanto é nome de homem vai aqui, tudo quanto é vida também, sobretudo se atribulada, principalmente se miserável, já que não podemos falar-lhes das vidas, por tantas serem, ao menos deixemos os nomes escritos, é essa a nossa obrigação, só para isso escrevemos, torná-los imortais.




    José Saramago ([1982]/2017)




    Carlos1. Cinco anos de idade. Negro. Magro, muito magro. Dentes malcuidados. Fala com diversas trocas de fonemas, é difícil entender o que diz. Vai entrando em todas as salas de atendimento do fórum, mas se recusa a ficar em qualquer uma delas conosco. Descobre uma geladeira na sala dos técnicos, abre-a afoito e tenta pegar qualquer coisa. Diante de nossa negativa, joga-se no chão, chuta-nos, esmurra-nos, grita, chora...




    Meyre. Sete anos. Negra. Magrinha. Chega vestida de cor-de-rosa, dos pés à cabeça. Pergunta se está bem, se gostamos do seu visual. Reluta em entrar na sala à sua frente, onde uma família com quem já trocou alguns vídeos a espera. De mãos dadas conosco, cria coragem. Alguns minutos após a calorosa recepção, a sentença, sussurrada ao pé de nosso ouvido: “Tia, eu quero ela como mãe, sim.”




    Carlos é Meyre. Desde sempre. E é dessa criança que queremos começar a falar. De sua história. Dos atravessamentos institucionais que nela se deram, incluindo nossa entrada em cena. De desencontros e encontros. De erros e acertos. De violência e cuidado. De direitos.




    Dela e de outras(os) tantas(os).




    Contextualizando: breve relato do percurso institucional de nosso(a) protagonista e seus irmãos




    Carlos foi acolhido institucionalmente pela primeira vez quando tinha 3 anos de idade, juntamente com três irmãos mais velhos: Yasmin (11 anos), Ítalo (8 anos) e Viviane (5 anos).




    A motivação para a medida foi uma situação qualificada pelos serviços que acompanhavam a família como grave negligência: as crianças não recebiam cuidados adequados em saúde, não frequentavam a escola com regularidade, ficavam na rua até tarde da noite sem supervisão etc. Ademais, a mãe, o avô e o tio materno (um adolescente de 17 anos) apresentavam transtornos mentais e eram constantes os episódios de violência entre eles e contra as crianças. A avó materna mostrava-se uma pessoa frágil, pouco protetora, e era, possivelmente, alvo de agressões por parte do marido.




    Quanto aos pais das crianças, praticamente não tinham participação em suas vidas. Ressalte-se que, segundo os serviços da rede, havia uma rejeição explícita do genitor em relação a Carlos, referindo-se ao menino como “louco”.




    Com o acolhimento, empreenderam-se diversas intervenções da rede, sobretudo no âmbito da assistência social (CREAS — Centro de Referência Especializado de Assistência Social) e saúde mental (CAPS — Centro de Atenção Psicossocial). Considerando uma certa melhora na organização e capacidade protetiva da família, deu-se o retorno das crianças para casa após dez meses, sendo sua guarda entregue à avó materna.




    O acompanhamento feito na sequência pelo abrigo e CREAS, contudo, identificou retrocessos. Assim, os quatro voltaram a ser acolhidos. Nesse momento, foi solicitado o primeiro estudo psicológico e social à equipe técnica do Judiciário (até então só havíamos participado da construção do PIA — Plano Individual de Atendimento, e vínhamos monitorando o caso mais ou menos a distância).




    A menina mais velha regressou para a casa dos avós em poucos meses, após desentendimentos no serviço de acolhimento. Tal situação foi levada ao conhecimento do juiz responsável pelo caso, que permitiu sua permanência junto à família.




    O segundo menino fugiu pouco depois da irmã e também retornou para os avós, sendo igualmente autorizada sua permanência no local, dado seu visível sofrimento no abrigo e as situações de risco em que vinha se colocando.




    A partir de relatórios do serviço de acolhimento indicando a disponibilidade do pai para ficar com Viviane, e da madrinha para ficar com Carlos, ambos foram desacolhidos e passaram a residir em municípios próximos. Cabe dizer que a equipe técnica do Judiciário foi informada a posteriori dessa decisão, a qual muito nos preocupou. No caso de Viviane, sabíamos da fragilidade da ligação do pai com a filha e suas condições sociais precárias; quanto a Carlos, nem sequer conhecíamos essa madrinha, na época uma jovem de 20 anos, que, segundo o serviço de acolhimento, era amorosa com a criança, mas denotava resistência em aceitar algumas de suas características.




    Depois de um ano e alguns meses, infelizmente ambos foram devolvidos ao serviço de acolhimento.




    No caso de Viviane, a entrega se deu por questões econômicas, e pelo fato de o pai ter se separado da companheira, que era, na realidade, quem assumia os cuidados com a menina.




    Quanto a Carlos, a madrinha começou a reportar dificuldades para lidar com comportamentos descritos como opositores, bem como sua preferência por brincadeiras tidas como femininas, o que já havia sido observado pelo abrigo desde o seu primeiro acolhimento. O aspecto financeiro também pesou, já que a moça teve uma filha e o marido ficou desempregado.




    É importante ressaltar que, no período em que Viviane e Carlos ficaram com o pai e a madrinha, não houve qualquer acompanhamento pelos serviços dos municípios para onde foram levados, mesmo porque a articulação que deveria ter sido feita pelo município de origem não ocorreu a contento.




    Neste terceiro acolhimento dos pequenos, a avaliação dos serviços foi de que, não obstante o acompanhamento realizado — ainda que, em nossa opinião, este tenha sido mal articulado e pouco efetivo, particularmente na esfera da saúde mental —, não houve substancial modificação nas condições que ensejaram a medida protetiva. Em outras palavras, concluiu-se que não seria recomendável o retorno das crianças para os avós, posto que voltariam a ficar expostos à situação de grave negligência (como estavam seus irmãos e tio à época). Também não foram localizados outros familiares ou pessoas com vínculo de afinidade/afetividade que pudessem ter interesse e disponibilidade para assumir os cuidados com as crianças. No caso de Carlos, havia ainda questões específicas relacionadas à sua identidade de gênero, para as quais a família e as pessoas próximas não demonstravam qualquer sensibilidade ou continência, podendo impingir-lhe novas vitimizações físicas e/ou psicológicas.




    Dessa forma, tendo em vista a posição unânime dos serviços, sugerimos à autoridade judiciária a busca de uma família substituta para Viviane e Carlos, o que foi deferido.




    Iniciamos imediatamente a preparação das crianças para a adoção que se vislumbrava.




    Realizamos oito encontros semanais com Viviane, no âmbito da Psicologia, com trocas constantes com outros profissionais envolvidos. Ao longo desses encontros, foi possível constatar que a menina não desejava ser adotada, por estar ainda muito vinculada à família de origem.




    Em consequência, após intensa discussão do caso, bem como realização de supervisão com profissional externo ao TJSP, concluímos não ser recomendável o encaminhamento de Viviane para família substituta naquele momento, já que tal medida poderia trazer-lhe grande sofrimento e configurar-se até como uma violência psicológica. Avaliamos ser menos danosa sua manutenção no serviço de acolhimento, e sugerimos sua inserção em psicoterapia, espaço no qual poderia elaborar suas questões pessoais. Propusemos proceder a nova avaliação da menina dali a alguns meses, e, caso fosse possível, retomaríamos a ideia de adoção.




    Quanto a Carlos, também empreendemos encontros visando à sua preparação para direcionamento à família substituta. Diferentemente da irmã, notamos aí disponibilidade afetiva para conhecer uma nova família, em que pesasse a dor de se ver privado do convívio com a família de origem. Começamos, assim, a busca por pretendentes.




    Menino? Menina? Questões de gênero do(a) caçula




    Demos agora um passo para trás e coloquemos o foco em Carlos, observando-o desde que passou a ser acompanhado pela rede ligada ao Sistema de Garantia de Direitos.




    Logo no primeiro acolhimento da criança, com 3 anos de idade, o abrigo observou sua preferência por brincadeiras e brinquedos culturalmente associados ao universo feminino2, especialmente bonecas (Frozen era sua personagem favorita). Além disso, em algumas ocasiões o pequeno colocava fraldas na cabeça, a fim de simular cabelos longos.




    No serviço de acolhimento, tais comportamentos eram muitas vezes tolerados a depender de quem estava de plantão, porém, as brincadeiras consideradas mais “femininas” eram reprimidas.




    Já nos dias de visitas da família, a regra era clara: Carlos deveria se portar “como menino”, de modo a não ser repreendido pelos avós, que eram evangélicos e se mostravam bastante rígidos em relação aos papéis tradicionais de gênero.




    Como já informado, depois do primeiro acolhimento Carlos e os irmãos voltaram para casa. Houve um segundo acolhimento, durante o qual o abrigo registrou em um relatório enviado ao Judiciário uma forte rejeição da criança ao próprio corpo e tentativas de machucar a genitália. Por esses acontecimentos, a criança foi encaminhada para atendimento em um CAPS infantil.




    Deste segundo acolhimento, a criança passou a ficar sob responsabilidade da madrinha, conforme explicado anteriormente. Só soubemos o que se passou nesse período depois que a criança foi devolvida. Ao que consta, Carlos sofreu muita violência física e psicológica, motivada principalmente por seu persistente interesse por coisas “de menina”, o que ia de encontro às convicções religiosas da guardiã e sua família.




    No terceiro acolhimento, tal interesse pelo universo feminino se manteve, somado a outros comportamentos que demonstravam grande sofrimento, incluindo tentativas de arrancar o pênis e falas em que a criança expressava o desejo de ser menina. Além disso, havia irritabilidade e agressividade constantes.




    Enquanto equipe técnica do Judiciário, sempre nos posicionamos no sentido de respeitar o modo de ser e agir da criança, mas admitimos que levou bastante tempo para compreendermos o que realmente se passava com ela, ou seja, sua condição transgênera. Tínhamos dúvidas em função de sua pouca idade; remetíamo-nos àquilo que até então sabíamos acerca do desenvolvimento psicossexual infantil; temíamos enquadrar e rotular a criança etc.




    Um melhor entendimento foi propiciado por nossa participação no V Congresso Brasileiro Psicologia: Ciência e Profissão, realizado em São Paulo-SP entre os dias 14 e 18 de novembro de 2018. No referido evento, tivemos a oportunidade de ampliar nossos conhecimentos sobre questões de gênero, a partir de uma mesa-redonda e uma conferência a cargo do AMTIGOS — Ambulatório Transdisciplinar de Identidade de Gênero e Orientação Sexual, ligado ao Instituto de Psiquiatria do Hospital das Clínicas de São Paulo.




    Foi após ouvirmos alguns relatos de casos que nos demos conta mais claramente de que era aquilo que vivia Carlos. Pudemos desconstruir algumas concepções acerca do desenvolvimento da identidade de gênero e apurar nosso olhar e nossa escuta. Sim, tratava-se de uma criança trans. E essa nova compreensão nos ajudou a tomar novas atitudes.




    Tão logo regressamos do congresso, providenciamos a inscrição da criança para avaliação e possível acompanhamento pelo AMTIGOS3 (considerando que a fila de espera demorava cerca de um ano e meio), de modo a ofertar-lhe cuidados por profissionais especializados.




    Nossa próxima ação foi uma reunião com a diretoria e a equipe técnica do serviço de acolhimento, bem como a psicóloga do CAPS (com a qual mantínhamos excelente parceria). Na ocasião, compartilhamos um pouco do que havíamos aprendido e pensamos estratégias para garantir àquela criança maior respeito à sua identidade feminina. Acordamos que ela começaria a ter autonomia para a escolha de suas roupas, calçados e brinquedos. Isso deveria se dar dentro e fora do abrigo, o que demandaria conversas com a escola, por exemplo.




    De fato, a criança imediatamente passou a se apresentar no acolhimento da maneira como desejava, ou seja, como uma menina. Mostrava-se feliz com isso. Poucos dias depois da reunião, finalmente escolheu um nome feminino para si, em uma sessão psicoterapêutica no CAPS: Meyre.




    Foi assim que passamos a tratá-la nos atendimentos de preparação para a adoção que começamos a realizar naquele momento, e nos quais testemunhamos sua alegria por finalmente poder usar vestidos e acessórios femininos.




    Nos outros espaços que frequentava, entretanto, Meyre continuava se apresentando como menino. O serviço de acolhimento alegava dificuldades para dialogar com a escola, e temor de que a pequena pudesse ser alvo de chacota lá. Assim, sob o discurso da proteção se mantinha uma situação contraditória, e não se “autorizava” integralmente a expressão da identidade de gênero da criança.




    Cerca de um mês depois de iniciada a transição, houve uma mudança bastante significativa no seu comportamento. A assistente social do acolhimento informou-nos por telefone que, após um feriado em que a equipe técnica não estava na instituição, a criança voltara a se vestir de menino, e dissera ter feito uma promessa para ser Carlos novamente. Além disso, estava triste, amuada. Agendamos um atendimento na Seção Técnica do fórum no dia seguinte para tentar entender melhor a situação e convidamos a psicóloga do CAPS.




    Na data em questão, o psicólogo do abrigo compareceu com a criança. Conversamos brevemente, e o colega fez um relato semelhante ao da assistente social. Comentou que alguns funcionários da instituição não compreendiam nem aceitavam a condição de transgeneridade da criança, tendo em vista sobretudo seus valores morais e religiosos. Assim, apresentavam resistência a tratá-la pelo nome escolhido (insistindo no nome masculino), recusavam-se a entregar-lhe roupas femininas, e até faziam comentários do tipo: “Você me deixa triste vestido assim” (sic).




    Segundo o psicólogo, ele e a colega assistente social estavam com dificuldades para manejar a situação. O profissional deixou claro que os dois não compactuavam com o que estava acontecendo, e buscavam providências para impedir atitudes discriminatórias no serviço de acolhimento.




    Após essa conversa com o técnico, atendemos Meyre em conjunto com a psicóloga do CAPS. Diferentemente de nosso último contato com a criança, ela estava cabisbaixa, não fazia contato visual, não nos beijou ou abraçou como de costume. Observamos também que estava com roupas masculinas.




    Na sala, nos deparamos com essa mudança. Com muita dificuldade, Meyre acabou falando que havia feito uma promessa para Jesus para voltar a ser menino, e que queria ser tratada como Carlos novamente. Procuramos levantar as origens dessa mudança, mas não conseguimos identificá-las. Ficamos com a impressão de que alguém lhe dissera algo, assustando-a, pressionando-a ou ameaçando-a.




    Demo-nos conta, naquele momento, de que enquanto a criança era encarada apenas como um “menino afeminado”, havia algumas censuras e tentativas de “corrigir” seus comportamentos no abrigo, mas também uma certa tolerância, graças em grande parte ao trabalho da assistente social e do psicólogo. Contudo, quando o início do processo de transição se fez concreto, ou seja, quando a criança passou a viver como a menina que sempre foi, vestindo-se como desejava, brincando do que queria, e apresentando-se com um nome feminino, a situação ficou realmente crítica, agravando-se a exposição de práticas preconceituosas.




    No mesmo dia em que atendemos Meyre, telefonamos para a presidente da entidade. Expusemos a situação e expressamos nossa profunda preocupação com a situação de violência institucional claramente em curso. A presidente nos informou da intenção de capacitar melhor os funcionários relativamente à temática, e disse já ter combinado com a psicóloga do CAPS um encontro num final de semana, de modo a atingir os educadores que trabalhavam aos sábados e domingos. Mencionou haver de fato uma funcionária que demonstrava grande dificuldade para lidar com a menina, e verbalizou a expectativa de que a profissional se adequasse às orientações do serviço. Curiosamente, a dirigente referia-se à criança ora como Carlos, ora como Meyre.




    Elogiamos a iniciativa de qualificação da equipe, mas solicitamos da presidente providências concretas no sentido de coibir e/ou punir práticas transfóbicas no serviço. Deixamos ainda claro que informaríamos a autoridade judiciária sobre o ocorrido, que, em nossa avaliação, caracterizava uma grave violação de direitos da criança em tela e pedia urgentemente medidas de proteção.




    Foi o que fizemos. Nosso relatório foi enviado para o Ministério Público, que opinou pelo afastamento das funcionárias supostamente envolvidas na situação. O juiz concordou com o pedido e, numa sentença importantíssima, a nosso ver, assim escreveu:




    Determino o afastamento de todos os cuidadores que tiveram contato com Meyre durante o carnaval, que tenham objeção de consciência, por motivos religiosos aos encaminhamentos que estão sendo feitos pela rede. Tais cuidadores devem ser transferidos para outras Unidades.




    Não obstante a ordem judicial, nada mudou no serviço de acolhimento, ou seja, ninguém foi afastado. A presidente da instituição apenas se manifestou no processo, refutando as acusações e transferindo à irmã da criança, Viviane, a responsabilidade por falas discriminatórias.




    Pouco depois desse episódio, nossas buscas por uma família substituta para Meyre finalmente se mostraram frutíferas. Como não conseguimos localizar nenhum pretendente para o seu perfil em consulta aos cadastros municipal, estadual e nacional, optamos por acionar um grupo de busca ativa4, com a anuência do juiz. Foi aí que apareceram Mayara e Cláudio, casal habilitado em outro município do estado.




    Por meio de mensagens no referido grupo, Mayara se apresentou como uma mulher transgênera. Estava casada com Cláudio. Já tinham três filhos, João (13 anos), Lucas (12 anos) e Antônio (9 anos), e queriam adotar uma menina.




    Telefonamos para os técnicos judiciários que haviam avaliado o casal no município em questão, dado se tratar de uma situação muito peculiar. As informações passadas pela psicóloga foram as melhores possíveis. A colega enfatizou a maturidade de Mayara e Cláudio, e os excelentes cuidados ofertados aos filhos.




    Em nosso primeiro contato telefônico com Mayara, ela relatou um pouco de sua história pessoal e conjugal, bem como falou sobre os filhos.




    Reconhecemos que ficamos impressionadas com ela. Com sua disponibilidade afetiva, sua sensibilidade, seu preparo e maturidade para lidar com adversidades e o reconhecimento dos próprios limites... E entendemos que era de uma mãe assim que Meyre precisava. E de um pai como Cláudio, ainda que não tivéssemos nos falado até então.




    Frente ao interesse do casal, conversamos com a criança. Contamos que eles sabiam que ela era uma menina, e que aceitavam isso, e ela ficou imediatamente empolgada para conhecê-los. Perguntamos se gostaria de mandar-lhes uma mensagem, e ela quis gravar um vídeo. Nele, apareceu vestido de menino (estava justamente naquela fase de “retrocesso”), apresentou-se como Carlos, disse que estava ali para conhecê-los, e arrematou com uma indagação: “Vocês são bonzinhos ou não?”




    A resposta veio no dia seguinte. O casal e os filhos também enviaram um vídeo, no qual afirmaram estar ansiosos para conhecê-la. Ao ver Mayara, os olhos de Meyre brilharam. Conversamos sobre o fato de ambas serem parecidas, isto é, de a futura mãe também ter nascido do sexo masculino, o que a surpreendeu e, ao mesmo tempo, aparentemente lhe deu um certo alívio e um sentimento de identidade.




    No próximo vídeo, Meyre perguntou ao casal se poderiam levá-la para passear no shopping e cinema, ao que eles responderam afirmativamente.




    Agendamos então o primeiro encontro no fórum. Mayara e Cláudio vieram com os filhos. Conversamos com o casal num primeiro momento, e depois agregamos as crianças. Observamos que os meninos haviam sido preparados para a chegada de uma irmã, e lidavam bem com isso, já destinando um lugar subjetivo à criança vindoura. Também observamos uma relação bastante afetiva entre pais e filhos.




    Meyre chegou radiante, trazida pela assistente social do serviço de acolhimento. Como já narrado brevemente acima, titubeou para conhecer a família que a aguardava, mas, em nossa companhia, encarou o medo e entrou na sala. Os elogios de Mayara à bolsa cor-de-rosa que a pequena carregava foram o “quebra gelo” de que esta precisava para relaxar e começar a interagir.




    Mayara foi conduzindo a conversa de forma muito delicada e cuidadosa, e permeada de carinho físico. Aos poucos, Cláudio também foi se colocando. Embora tímido, tecia por vezes alguns comentários engraçados, que a todos faziam rir.




    O resultado foi que, algum tempo depois, Meyre se achegou e sussurrou ao nosso ouvido a frase já mencionada, dando conta de seu desejo de filiação.




    Conforme combinado, os seis saíram para passear, devendo retornar no final da tarde. Quando chegaram, parecia que sempre haviam vivido juntos, tamanho o entrosamento, principalmente entre as crianças. Meyre perguntou-nos se já poderia ir embora com eles. Informamos que antes disso acontecer, precisaríamos conversar com o juiz e pedir-lhe autorização. Acordamos que o casal voltaria para levar a menina para passar o final de semana seguinte em sua companhia.




    Tendo em vista a situação que Meyre estava vivenciando no abrigo (lembremos que a ordem judicial de afastamento das funcionárias que a vinham supostamente submetendo a falas transfóbicas não havia sido respeitada), bem como o desejo da menina (que todos os dias perguntava aos técnicos da instituição quando iria morar com o casal), decidimos dar um passo além no processo, sugerindo que a criança já passasse a ficar sob responsabilidade de Cláudio e Mayara, com acompanhamento por parte da equipe da cidade onde residiam.




    Assim foi feito. No final da semana seguinte, o casal veio com os filhos no intuito de buscar Meyre. Formularam o pedido de guarda, o qual foi deferido no mesmo dia. Atendendo a nossa sugestão, e em observância à legislação estadual referente ao uso do nome social por pessoas transgêneras5, e à possibilidade de uso do nome escolhido pelos adotantes durante o processo de adoção6, o termo de guarda foi elaborado com o nome feminino escolhido pela criança. Meyre não se cabia em si de alegria.




    Mantivemos o acompanhamento do caso a distância, por meio de contatos telefônicos e mensagens de celular. O acompanhamento do estágio de convivência propriamente dito passou às mãos das colegas do município onde morava a família.




    Quando a família se torna morada




    Quando recebemos a determinação judicial referente ao acompanhamento do estágio de convivência de Meyre, prontamente tivemos elencadas em nosso pensamento diversas questões: Como estaria a menina? Como tem se dado a sua adaptação na escola? Sente-se integrada ao novo núcleo familiar? Encontra-se protegida, depois de tantas violações sofridas?




    A fim de melhor compreender a sua integração neste novo núcleo familiar, optamos por realizar nosso primeiro contato com Meyre em seu espaço, por meio da realização de visita domiciliar previamente agendada com Mayara.




    Cláudio nos recebeu à porta, convidando-nos a entrar. Respeitosamente, agradecemos ao convite, e, enquanto entrávamos na residência, perguntamos: “Onde está Meyre? Viemos conhecê-la!”




    Suspiros. Alívio. Barreiras quebradas.




    Mayara, com um amplo sorriso no rosto, anunciou o seu conforto ao saber que iríamos nos dirigir a Meyre por este nome, e não por Carlos. Informou que a criança estava bastante apreensiva com a nossa visita, tanto por não saber como iríamos chamá-la, como por um receio em ser levada de volta para a sua família de origem. Ao adentrarmos à sala, a encontramos: Meyre, 7 anos, linda. Unhas pintadas, tiara de unicórnio, roupa delicada, com um olhar encantador e um abraço carinhoso.




    Durante toda a nossa permanência em sua nova casa, Meyre mostrou-se atenta a tudo, participativa, interagindo com seus pais e irmãos, demonstrando, ainda que percorrido pouco tempo, sentir-se pertencente àquela família. Estava animada para mostrar para nós o seu material escolar etiquetado com seu nome: MEYRE.




    Mayara e Cláudio discorreram sobre a inclusão da menina nos espaços institucionais, como a escola, assim como nos círculos de convivência da família, como a igreja, grupo de amigos e família extensa. Mencionaram que a adaptação se revelou muito positiva, já que assim como a criança mostrava-se bastante disponível para inserir-se neste novo contexto, os demais também estavam dispostos a contribuir com a sua inserção.




    Uma preocupação do casal em relação à criança eram as constantes falas de medo e preocupação que Meyre apresentava sobre o seu passado e ameaças que ouvira de seus familiares em relação à sua identidade de gênero. Segundo Meyre, ela tinha pesadelos de que seus irmãos mais velhos a encontrariam na rua e tentariam cortar os seus cabelos, que, no seu imaginário, estariam longos.




    Durante a visita domiciliar, foi possível perceber o zelo, afeto e preocupação do casal com relação à criança. Ao ofertar escuta e acolhida a Meyre diante das suas revelações de medos e inseguranças, ficou evidente a postura respeitosa do casal referente a sua história de vida, dando espaço para a construção de uma nova história, baseada no respeito à diversidade.




    Em um segundo momento planejado para a avaliação do estágio de convivência, a família esteve presente nas dependências do Setor Técnico do fórum, reafirmando a adaptação favorável da criança no contexto sociofamiliar.




    Algumas palavras sobre a questão da transgeneridade e o discurso médico




    Entende-se identidade de gênero como o modo pelo qual a pessoa se reconhece no que tange às representações sociais de feminilidade e masculinidade, isto é, se se considera pertencente ao gênero feminino, masculino, ou se não se enquadra em nenhum deles.




    A construção da identidade de gênero é um processo subjetivo que se inicia muito precocemente: por volta dos 2 ou 3 anos de idade, a criança, em geral, já se identifica como menino ou menina. Essa condição pode se alterar posteriormente, mas o mais frequente é que se mantenha.




    A maioria das pessoas é cisgênera, o que quer dizer que há uma coerência entre seu sexo biológico (características sexuais presentes ao nascimento) e sua identidade de gênero (modo como se vê).




    Entretanto, para uma pequena parcela da população (cerca de 1%7), não é isso o que ocorre. Trata-se das pessoas transgêneras, que vivenciam uma incongruência entre o sexo biológico e a identidade de gênero.




    O termo transgênero é considerado um “guarda-chuva” no qual se enquadram pessoas com as mais diversas experiências, como transexuais, travestis, “cross dressers”, dentre outras. Cabe dizer que há intenso debate nos meios acadêmicos e na própria população trans acerca desses termos, mas não adentraremos aqui esta seara, optando pelo uso do termo transgênero, que nos parece mais amplo.




    Se até um passado recente essa condição foi considerada patológica, classificada pelos manuais médicos como um transtorno mental, hoje tal concepção está oficialmente superada8. Contribuíram enormemente para isso os questionamentos e a resistência9 das próprias pessoas transgêneras, ativistas de direitos humanos, bem como pesquisadores e pensadores de diversas áreas de conhecimento, com destaque para a Psicologia, o Serviço Social e o Direito.




    Assim, como resultado da correlação de forças em jogo, como resultado de toda essa problematização e mobilização, a última versão do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM 5), da Associação Americana de Psiquiatria, publicada em 2013, deixou de considerar a transgeneridade como um transtorno, e passou a nomeá-la “disforia de gênero”, enquadrada na seção “critérios diagnósticos e códigos”.




    Já a Organização Mundial de Saúde (OMS) oficializou em 2019 a retirada da classificação da transexualidade como transtorno mental da 11ª versão da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas de Saúde (CID 11). Agora, a condição consta como “incongruência de gênero” no referido manual, na seção “condições relacionadas à saúde sexual”.




    Em que pesem todos os questionamentos acerca das categorizações médicas (questionamentos estes de ordem epistemológica, política etc.10), há que se reconhecer as mudanças nos referidos manuais como avanços no sentido da despatologização das identidades de gênero consideradas “fora da norma”.




    Em paralelo, foram ocorrendo avanços também na esfera legal.




    Considerações sobre os aspectos legais relativos às pessoas trans




    Compreendendo que os marcos legais são sinalizadores das pautas apresentadas pela sociedade em determinados momentos históricos, faz-se relevante contextualizar o período e o cenário em que as causas apresentadas pelos movimentos LGBT ganharam destaque na legislação brasileira, com avanços na garantia de direitos.




    A organização política desse segmento populacional começou a tomar forma no final da década de 1970, no bojo dos demais movimentos sociais e organizações da sociedade civil que lutavam pela redemocratização do país, com bandeiras como participação política, justiça econômica e reconhecimento de suas identidades (Quinalha, 2018).




    Especificamente no que tange às pessoas trans, a década de 1990 testemunhou o início de sua organização. Um dos primeiros marcos nesse sentido foi a fundação da ASTRAL — Associação das Travestis e Liberados do Rio de Janeiro, em 1992. Na sequência, surgiram entidades como a ATRAS — Associação das Travestis de Salvador e o Grupo Filadélfia de Santos, em 1995; o Grupo Igualdade, em Porto Alegre; a Unidas — Associação das Travestis na Luta pela Cidadania, de Aracaju, em 1999 (Jesus, 2018).




    Acerca do processo transexualizador11 ofertado via SUS — Sistema Único de Saúde, nota-se que o acesso ao serviço de saúde via política pública se deu a partir de mobilizações e pressões promovidas pelos movimentos sociais desta causa. Com portarias iniciais datadas de 2008, o atendimento especializado às pessoas transexuais e travestis foi alvo de alterações e modificações, tendo alcançado em 19 de novembro de 2013 a publicação da Portaria n. 2.803, que redefiniu e ampliou o processo transexualizador no SUS, no âmbito da Política Nacional de Saúde Integral LGBT.




    Já em 2016, foi publicado o Decreto Presidencial n. 8.727/2016, que dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais no âmbito da administração pública federal.




    Tal decreto define nome social como a designação pela qual a pessoa travesti ou transexual se identifica e é socialmente reconhecida; considera-se identidade de gênero, por sua vez, a dimensão da identidade de uma pessoa que diz respeito à forma como se relaciona com as representações de masculinidade e feminilidade e como isso se traduz em sua prática social, sem guardar relação necessária com o sexo atribuído no nascimento.




    Conforme preconizado pelo decreto, em seu art. 2º, “[...]os órgãos e as entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, em seus atos e procedimentos, deverão adotar o nome social da pessoa travesti ou transexual”. Ciente do preconceito pungente vivido por este segmento populacional, no corpo do decreto-lei é possível identificar, em seu parágrafo único, um meio de buscar coibir práticas violentas e vexatórias que constranjam esse público. Segundo o referido parágrafo, “[...] é vedado o uso de expressões pejorativas e discriminatórias para referir-se a pessoas travestis ou transexuais”.




    Aqui, cabe salientar que, dentre as práticas violentas a que a população transgênera percebe-se exposta cotidianamente, o preconceito institucional revela-se uma de suas expressões mais contundentes, uma vez que impacta de modo negativo e direto a qualidade do serviço ofertado, explicitando a preponderância de valores morais negativos, negando o respeito à liberdade.




    Ainda no que se refere à questão do nome, foi promulgado em 2018 o Provimento n. 73 do CNJ — Conselho Nacional de Justiça, que trata da averbação da alteração do prenome e do gênero nos assentos de nascimento e casamento de pessoa transgênera no Registro Civil das Pessoas Naturais. Passou a ser permitido tal procedimento a pedido dos(as) interessados(as) maiores de 18 anos, diretamente nos cartórios, independentemente de qualquer autorização judicial, laudo médico ou comprovação de realização de cirurgia de readequação sexual.




    Diante de números alarmantes de violência contra a população de travestis e transexuais, colocando o país no topo do ranking em que mais se matam pessoas com este perfil, em junho de 2019 uma decisão importante do Supremo Tribunal Federal equiparou a LGBTfobia ao crime de racismo, até que o Congresso Nacional crie uma legislação específica sobre esse tipo de violência. Com isso, o agressor estará sujeito a punição de um a três anos de prisão, sendo o crime inafiançável e imprescritível.




    No que tange às nossas categorias profissionais (Psicologia e Serviço Social), cabe destacar que algumas normativas vêm sendo construídas de modo a garantir um trabalho comprometido com a promoção e a defesa dos direitos das pessoas trans.




    No caso da Psicologia, a Resolução CFP n. 01/18 estabelece normas de atuação para os profissionais da área em relação às pessoas transexuais e travestis, sempre com vistas à eliminação da transfobia. O penúltimo artigo parece-nos particularmente relevante, sobretudo no cenário crescentemente conservador em que ora vivemos, e após toda a polêmica sobre o que ficou popularmente conhecido como “cura gay12”:




    Art. 8º — É vedado às psicólogas e aos psicólogos, na sua prática profissional, propor, realizar ou colaborar, sob uma perspectiva patologizante, com eventos ou serviços privados, públicos, institucionais, comunitários ou promocionais que visem a terapias de conversão, reversão, readequação ou reorientação de identidade de gênero das pessoas transexuais e travestis.




    Já no Serviço Social, importante ressaltar a Resolução CFESS n. 845, de 26 de fevereiro de 2018, a qual dispõe sobre a atuação profissional do(a) assistente social em relação ao processo transexualizador. Consoante à resolução do CRP, resta evidente a posição absoluta em defesa da promoção de uma cultura de respeito à diversidade de expressão e identidade de gênero, a partir de reflexões críticas acerca dos padrões de gênero estabelecidos socialmente. Ademais, também se posiciona de modo contrário a qualquer avaliação ou modelo patologizado ou corretivo da diversidade de expressão e identidade de gênero.




    Situação das pessoas transgêneras brasileiras: um abismo entre as leis e sua efetivação




    Falamos um pouco sobre as conquistas de direitos das pessoas transgêneras ao longo do tempo. Mas é imperioso dizer que, não obstante os avanços apontados, os dados concernentes à violação de direitos dessas pessoas no Brasil ainda são chocantes. Apresentemos alguns deles, compilados pela ANTRA — Associação Nacional de Travestis e Transexuais em seu último dossiê sobre violência contra travestis e transexuais em 2019 (Benevides; Nogueira, 2020):




    • Como já referido, o país é o que mais mata pessoas trans no mundo. Foram 124 assassinatos em 2019, sendo 121 de travestis e mulheres transexuais, e 3 de homens transexuais. Além disso, houve 50 tentativas de homicídio nesse ano. A maioria dos casos se concentra no estado de São Paulo. 82% das vítimas eram negras ou pardas. 52,9% tinham entre 15 e 29 anos. Para grande parte dessas pessoas, a prostituição era a principal fonte de renda.




    • A média de idade na qual as meninas transgêneras são expulsas de casa pelas famílias é de 13 anos.




    • A expectativa de vida das mulheres transgêneras é de aproximadamente 35 anos de idade, enquanto a da população brasileira em geral é de 75 anos (não há dados sobre os homens trans).




    • Há estudos internacionais que estimam que pelo menos metade das pessoas trans tenta, em algum momento, tirar a própria vida, e que isso é particularmente significativo no caso dos adolescentes masculinos trans, dados estes corroborados por estudos em território nacional.




    • Ainda que não se restrinja às pessoas transgêneras, há uma pesquisa importante e recente da ANTRA mostrando que 99% da população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e intersexos não se sente segura no Brasil.




    Para além da questão da violência mais explícita, é amplamente reconhecida a falta de acesso a direitos básicos, como escolarização e saúde, por exemplo. Isso se deve, principalmente, a práticas preconceituosas e discriminatórias nas instituições — o que também se configura como violência —, que acabam por excluir as pessoas trans.




    Na interface com o sistema de justiça, particularmente na esfera criminal, também chamam a atenção as dificuldades redobradas vivenciadas por esse segmento populacional. Há produções bibliográficas importantes apontando e discutindo essa situação13.




    Assim, de modo geral ainda podemos visualizar uma situação de altíssima vulnerabilidade das pessoas transgêneras em nosso país, com indicadores sociais sempre abaixo da média da população.




    Direitos das pessoas trans: perspectivas e desafios inscritos no cotidiano profissional




    Em um cenário bastante adverso para a defesa dos direitos sociais, em que se revela evidente um movimento crescente do neoconservadorismo14 e, com ele, da defesa intransigente de um padrão moral conservador, dar visibilidade às questões de gênero, às questões atinentes às pessoas trans e construir coletivamente estratégias que defendam os direitos dessa parcela da população revela-se como um imperativo e, ao mesmo tempo, um desafio posto aos profissionais comprometidos com a luta pelos direitos humanos.




    Enquanto trabalhadoras do Tribunal de Justiça de São Paulo, a partir do atendimento a crianças, adolescentes e famílias implicados em processos judiciais, cotidianamente lidamos com as mais diversas manifestações da questão social, acessando os diferentes dilemas e sofrimentos ali existentes. Especialmente no que se refere às pessoas trans, as trajetórias marcadas por violência das mais diferentes ordens, preconceito, medo e negação de direitos revelam a condição peculiar de risco vivida.




    Desta forma, a construção de espaços que compreendam a necessidade de real escuta destas pessoas, validando as suas narrativas e comprometendo-se, a partir da construção de vínculos, com a projeção de uma nova perspectiva de convivência sociofamiliar, pode representar um avanço significativo para o respeito a sua dignidade e liberdade.




    A articulação com os serviços que compõem o Sistema de Garantia de Direitos, com o escopo de fomentar as discussões sobre a temática sob a luz da ética e do compromisso com a defesa dos direitos deste segmento populacional, também pode revelar-se como um instrumento necessário a fim de combater práticas pontuais, isoladas e alicerçadas no senso comum e no preconceito.




    Para tanto, faz-se imprescindível a qualificação dos atores que integram a rede, de forma ampla, aprofundada e crítica. Tal qualificação deve abranger aspectos históricos, sociais, médicos e psicológicos, entre outros, ofertando, assim, ferramentas que possibilitem pensar e repensar nossas teorias e práticas. Considerando a transversalidade da temática, compreendemos fundamental o envolvimento, para além dos profissionais do campo sociojurídico, daqueles que compõem as diferentes políticas públicas, como saúde, educação, desenvolvimento social, cultura e esporte.




    Especialmente relacionadas à nossa prática profissional no contexto da Vara da Infância e da Juventude, apresentamos aqui duas sugestões. A primeira delas seria a inclusão, no SNA — Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento, de um campo relativo à identidade de gênero e orientação sexual das crianças e dos adolescentes disponíveis para adoção. Tal medida garantiria minimamente uma aproximação deste dado aos pretendentes, podendo propiciar reflexões e quiçá uma maior abertura à acolhida daqueles que se mostram fora dos padrões hegemônicos (cis e heteronormativos).




    Outro ponto importante seria o registro, nos documentos produzidos pelas equipes técnicas, da identidade de gênero das pessoas trans atendidas, se/quando for o caso, com o emprego dos nomes sociais por elas escolhidos. Isso permitiria dar maior visibilidade à presença dessas pessoas no âmbito do Judiciário, bem como às suas demandas.




    Como agentes do sistema de justiça, entendemos ser necessário ouvir — de fato — as Meyres com que cruzamos. E acolhê-las, apoiá-las, orientá-las, encaminhá-las para que acessem o que lhes é de direito. Para que vivam, e vivam com dignidade.
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        1. Todos os nomes empregados no presente capítulo são fictícios, para preservar a identidade das pessoas envolvidas.


      




      

        2. A discussão acerca dos papéis de gênero em uma sociedade pautada pelo machismo e pela heteronormatividade revela-se fundamental para o enfrentamento e a desconstrução destes papéis, que, inclusive, atravessam a infância e o brincar. Dados os limites do presente capítulo, esta discussão não será aprofundada, porém ressaltamos a sua relevância.


      




      

        3. O trabalho realizado por este ambulatório consiste em avaliação e acompanhamento de crianças e adolescentes com questões de gênero. A equipe é composta por psiquiatras, ginecologistas, psicólogos, assistente social e fonoaudióloga. Nos casos de crianças e adolescentes trans, quando se entende necessário, são feitos encaminhamentos para procedimentos de bloqueio do desenvolvimento de caracteres sexuais secundários na puberdade (o que é reversível), hormonioterapia a partir dos 18 anos, e cirurgia de readequação sexual a partir da mesma idade, conforme normativas legais em vigor.


      




      

        4. Trata-se de grupos compostos por pretendentes devidamente habilitados para a adoção (após cumprirem todas as exigências legais) e profissionais que trabalham com a temática, como psicólogos e assistentes sociais judiciários, juízes, promotores, grupos de apoio à adoção, dentre outros. A articulação se dá geralmente por aplicativos de celular e redes sociais, e tem como objetivo buscar famílias para crianças e adolescentes que estão disponíveis para a adoção, e para os quais não há interessados nos cadastros municipais, estaduais e nacional (os quais, como se sabe, nem sempre estão devidamente atualizados, dada a frequente escassez de recursos humanos nos Tribunais). Assim, quando há crianças e/ou adolescentes com perfis muito específicos e fora dos padrões mais procurados pelos pretendentes (grupos de irmãos, crianças com problema de saúde, com deficiência, mais velhas etc.), por vezes os profissionais acabam recorrendo a esses grupos de busca ativa na tentativa de localizar algum interessado em adotá-las(os). Cabe dizer que se trata de um recurso polêmico, sobre o qual não há consenso nas categorias profissionais envolvidas. De qualquer forma, no caso em tela, entendemos que era uma boa alternativa para Meyre, até porque nos cadastros não há nenhuma menção à questão da identidade de gênero, ou seja, os pretendentes não se manifestam sobre aceitarem ou não crianças/adolescentes trans, o que se mostrou um fator dificultador para a pesquisa de interessados na menina.


      




      

        5. O Decreto Estadual n. 55.588/2010 dispõe sobre o tratamento nominal das pessoas transexuais e travestis nos órgãos públicos do estado de São Paulo e dá providências correlatas.


      




      

        6. A Lei n. 16.785, de 3 de julho de 2018, trata do uso do nome afetivo nos cadastros das instituições escolares, de saúde ou de cultura e lazer para crianças e adolescentes que estejam sob guarda da família adotiva, no período anterior à destituição do poder familiar.


      




      

        7. Conforme dados apresentados por Alexandre Saadeh, coordenador do AMTIGOS, em entrevista ao jornal O Estado de S. Paulo (Kachani, 2018), bem como em conferência proferida no V Congresso Brasileiro Psicologia: Ciência e Profissão, em novembro de 2018.


      




      

        8. Na realidade, não se pode negar que ainda há discussões sobre o tema, com posições divergentes, como em todos os campos do saber.


      




      

        9. Vide, como exemplo importante, o movimento “Pare a Patologização!”, que se iniciou em 2007 em alguns países europeus e rapidamente se expandiu para dezenas de outros ao redor do mundo, pleiteando a retirada da transexualidade dos principais manuais de referência da Medicina (DSM e CID).


      




      

        10. A esse respeito, vejam-se Bento (2012) e Bento (2016).


      




      

        11. Regulamentação de procedimentos para a chamada “readequação sexual”, nos termos empregados pelo Ministério da Saúde.


      




      

        12. Façamos aqui um breve histórico dessa polêmica. Em 1999, o Conselho Federal de Psicologia promulgou a Resolução CFP n. 001/99, que estabelecia normas de atuação concernentes à questão da orientação sexual, incluindo a seguinte proibição no seu art. 3o, parágrafo único: “Os psicólogos não colaborarão com eventos e serviços que proponham tratamento e cura das homossexualidades”. Em 2017, um grupo de psicólogos defensores de terapias de reversão sexual ensejou a abertura de uma ação popular contra o CFP, solicitando a suspensão da referida resolução, o que os autorizaria, portanto, a praticar terapias dessa natureza. Embora o pedido tenha sido num primeiro momento parcialmente acatado pelo juiz da 14a Vara da Justiça Federal, decisão do Supremo Tribunal Federal — ao qual recorreu o CFP — manteve a validade da resolução na íntegra e extinguiu a ação em dezembro de 2019.


      




      

        13. Por exemplo: Sanzovo (2020), Serra (2018) e Zamboni (2020).


      




      

        14. Destacaremos aqui especialmente a orientação político-econômica atrelada à noção de mercado, a desregulamentação das relações de trabalho e o desmonte da proteção social, atrelada com o questionamento incessante à razão e o desejo de sepultar a modernidade e seus valores.
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    Introdução 




    Desde 2017, temos organizado, no Fórum de Santana, grupos de reavaliação de pretendentes à adoção, no modelo de grupo participativo e reflexivo, cujo principal objetivo é trabalharmos aspectos relacionados à espera pelo(a) filho(a) adotivo(a), por meio do compartilhamento de experiências e sentimentos dos participantes envolvidos nesse processo.




    Com a experiência desses anos de grupo, fomos identificando que as trocas e os encontros vêm possibilitando a mobilização de novos modos de pensar, de sentir e de perceber a adoção, auxiliando na preparação emocional para o encontro dos pretendentes com a criança esperada. Pudemos abordar questões de sensibilização para adoções consideradas difíceis (adolescentes, grupos de irmãos, crianças com alguma deficiência ou doença), sendo também efetivos na provocação de reflexões sobre o perfil da criança desejada, medos, angústias e preconceitos.




    Entretanto, alguns aspectos nos chamaram a atenção nesses contatos: a reiterada verbalização de um sentimento de invisibilidade por parte dos requerentes à adoção e a identificação por parte das coordenadoras do grupo de outras invisibilidades presentes neste campo: invisibilidade de crianças/adolescentes disponíveis à adoção, invisibilidade de crianças e adolescente acolhidos, invisibilidade da questão étnico-racial e da correlação entre racismo e adoção.




    Assim, gostaríamos de propor, neste capítulo, pensar em como temos cuidado dos pretendentes à adoção e do vínculo de confiança estabelecido com eles na perspectiva da proteção e do cuidado com crianças e os adolescentes que futuramente serão inseridos nessas famílias substitutas; pensar nas crianças e nos adolescentes disponíveis à adoção, adotáveis e não adotáveis, e em como o perfil étnico-racial interfere nas possibilidades de adoção e garantia de direitos; bem como refletir sobre nossa prática e nosso campo de atuação, tentando desconstruir naturalizações, desvelar invisibilidades, identificar desafios e propor ações.




    Traçamos, como percurso, refletir sobre a adoção no âmbito da Vara de Infância e Juventude (VIJ) de Santana, apresentando o projeto de reavaliação em grupo desenvolvido por nós e analisando o perfil dos pretendentes à adoção (os adotantes) e o perfil de crianças/adolescentes (adotáveis e não adotáveis); tecer breves considerações sobre a correlação entre a adoção e o racismo no âmbito estadual e nacional, examinando aspectos históricos e teóricos do racismo no Brasil, buscando compreender como a questão étnico-racial constitui o campo da infância e da juventude; e, por fim, discutir nossa atuação como técnicas (psicólogas e assistente sociais), nossos limites e desafios na busca pela proteção integral de crianças e adolescentes.




    Adoção na VIJ de Santana: grupo de reavaliação de pretendentes e identificação de invisibilidades




    Antes de apresentar como nosso trabalho vem sendo desenvolvido na VIJ de Santana/SP, entendemos fundamental contextualizar nossa realidade, explicitando de que lugar falamos e quais as especificidades de nossa clientela.




    Trabalhamos com um total de 440 processos de pretendentes habilitados no cadastro de adoção. A maior parte desses interessados permanece mais de três anos aguardando ser chamado para conhecer uma criança, passando pelo período de espera e também por, no mínimo, uma entrevista de reavaliação trienal, prevista em lei1.




    No ano de 2017, a partir de discussões da equipe técnica (psicólogos e assistentes sociais) sobre o fluxo de nosso trabalho com os pretendentes, identificamos a necessidade de aprofundarmos algumas questões relativas à preparação. Percebíamos que, muitas vezes, a frustração pelo longo tempo de espera na fila era expressada quando da aproximação com uma criança, trazendo dificuldades extras em um momento já tão delicado. Assim, passamos a realizar as reavaliações trienais em grupos, tendo como objetivos principais oportunizar a reflexão e a sensibilização, além da própria reavaliação.




    A ideia inicial era conversar sobre esse período de espera, entender como os pretendentes vinham se preparando para a chegada da criança/adolescente, bem como avaliar se continuavam interessados e motivados para a adoção, além de uma conversa sobre modificações ou dúvidas quanto ao perfil da criança/adolescente desejado, e, ainda, atualizar dados e informações. Pretendíamos, também, promover a troca e compartilhamento de afetos, angústias, questionamentos.




    Somada a preparação dos pretendentes, também sentíamos a necessidade de realizar um trabalho que visasse incentivar as chamadas adoções difíceis (de crianças mais velhas, adolescentes, grupos de irmãos). É já bastante conhecida a análise que mostra a grande discrepância entre o perfil das crianças e adolescentes disponíveis à adoção e o perfil dos filhos ou filhas desejados pelos interessados em adotar. Com base nessa dissonante equação, formularam-se propostas de intervenção e projetos que especialmente dedicaram-se à sensibilização para adoção de crianças maiores e adolescentes (Adote um Boa Noite, Adote um Campeão, dentre outros).




    Considerando-se que os grupos de reavaliação seriam um ambiente seguro e menos expositivo, tendo um público mais qualificado devido à prévia habilitação dos participantes, no sentido de compreender as particularidades da filiação adotiva e de ter elaborado o desejo por um(a) filho(a) adotivo(a), passamos ao trabalho. Apresentamos as fotos de crianças/adolescentes em condições de serem adotados e que não tinham pretendentes habilitados e interessados em seus perfis, via SNA (Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento criado em 2019), junto com o primeiro nome e idade da criança ou adolescente. Paralelamente, provocávamos reflexões sobre o que se denomina “adoção tardia”, ponderando dificuldades e especificidades da adoção de crianças maiores, discutindo mitos e preconceitos, incentivando a reflexão e o debate, assim como acolhendo dúvidas e questionamentos.




    Até o presente momento, realizamos um total de nove encontros em grupo, agrupando 43 processos de participantes inscritos. Ao longo dos três anos que temos coordenado este projeto (2017 a 2020), seguimos refletindo sobre seus alcances e limites, tentando encontrar a melhor maneira de abordar o tema da adoção em suas diferentes perspectivas.




    Sentimento de invisibilidade: dos pretendentes e das crianças e adolescentes não adotáveis




    Desde a concretização do primeiro encontro do grupo de reavaliação, pudemos reconhecer que, além dos objetivos previamente elencados, havia outros aspectos importantes que precisariam ser trabalhados. A dinâmica do grupo nos colocou em contato com as demandas dos pretendentes, fazendo-nos perceber limites e dificuldades de atuação, provocando reformulações e reorganizações.




    Ao término da realização de cada grupo, convidamos os participantes a responderem uma avaliação sobre a atividade, de forma anônima. Temos tido um feedback bastante positivo desses encontros. Os participantes costumam ressaltar a importância dos encontros como forma de acolhimento, informação e elaboração emocional. Descrevem que gostam de conhecer outras histórias, partilhar vivências, identificar que há pontos de encontros nas narrativas, que tem sentimentos similares, vivem ansiedades e angústias semelhantes e sentem que essa troca e identificação produz um acalento emocional, resgatando um senso de pertencimento (talvez até de normalidade).




    Entendemos que essas respostas positivas estão relacionadas, essencialmente, à possibilidade de os participantes perceberem-se vistos desde o momento em que recebem a convocação, bem como na participação do grupo, em que se sentem ouvidos e respeitados. E é justamente neste ponto que localizamos um dos primeiros aspectos que estavam latentes: os pretendentes expressam suas fantasias de terem sido esquecidos. Diversos participantes verbalizaram essa sensação de invisibilidade e de esquecimento.




    Os habilitados nos relatam que a falta de contato da VIJ (Vara da Infância e Juventude) com eles, após a etapa das entrevistas iniciais, gerava um sentimento de abandono, produzindo angústia e intensificando a frustração pelo tempo de espera. Eles não se sentiam acolhidos pela equipe técnica da forma como gostariam, receavam que o processo de habilitação para adoção fosse esquecido, que tivesse sido perdido e que, então, nunca seriam chamados para a iniciar a adoção.




    A fragilidade do vínculo de confiança dos pretendentes com a VIJ — ou podemos dizer, com o processo de adoção como preconizado pelo ECA — era atualizado no contato com as coordenadoras do grupo de reavaliação, de forma que estas eram predominantemente atacadas. Os questionamentos a respeito do tempo de espera e do fluxo dos processos tinham como pano de fundo um sentimento de desconfiança. Há casos em que o tempo de espera se materializa em um tempo de amadurecimento do intento adotivo e de reflexão e preparação, mas, tomando como base nossa amostra dos grupos, acabamos identificando que, geralmente, a espera é vivida como ansiedade e como um tempo longo e pouco aproveitado, sentido como tempo perdido.




    Em todos os grupos, pudemos testemunhar que um processo de reconstrução da confiança no processo de adoção, na VIJ e na equipe técnica, conseguiu ser desenvolvido, na medida em que, ao esclarecermos as dúvidas e acolhermos as angústias, trazíamos não só a realidade dos fluxos de trabalho, como também todo o trabalho cuidadoso realizado pela equipe técnica com as crianças, adolescentes e suas famílias de origem — trabalhos estes que eram prévios à decisão da inserção delas em famílias substitutas via adoção. Podíamos juntos construir a conclusão que parte desse tempo de espera não se devia a uma “demora” ou a uma burocracia sem sentido, mas a tempos de cuidado. Cuidado com a criança/adolescente, com a garantia de seus direitos, bem como cuidado com o fluxo da adoção, da forma como ele hoje se encontra estabelecido, como uma das medidas de proteção às crianças e adolescente.




    A oferta de mais informações para que os pretendentes pudessem entender, não somente o fluxo do processo de adoção em si, mas a realidade das crianças/adolescentes que são colocados em adoção, também favorecia uma tolerância maior ao tempo de espera, já que estávamos cuidando de uma criança ou adolescente que poderia vir a se tornar seu(sua) filho(a).




    Estes fatos nos revelavam que, para a grande maioria dos pretendentes, especialmente aqueles que já viviam uma longa espera, parecia haver uma cisão entre a criança ou adolescente em acolhimento institucional e o(a) filho(a) desejado(a). A partir de um processo de tessitura da história da criança e adolescente que é colocada em adoção, incluindo nesta trajetória a família de origem e o período vivido em serviço de acolhimento institucional, delineava-se uma continuidade que permitia dar visibilidade a crianças e adolescentes, não somente aos que são encaminhados para uma família substituta, como também aos que retornam para a família de origem ou permanecem no serviço de acolhimento até completar a maioridade.




    Pudemos reconhecer que os efeitos e resultados dos grupos — a construção de vínculos de confiança com equipe técnica e visibilização da história de vida das crianças e adolescentes — reverberaram positivamente, em momentos posteriores, nos estágios de aproximação e convivência, favorecendo ulteriores acompanhamentos dos casos. Assim como no grupo, onde havia troca de angústias e acolhimento, passamos a identificar que os momentos de avaliação, quando da chegada da criança/adolescente e construção da família adotiva, podiam ser também momentos de exposição dos sentimentos, de diálogo/orientação e de acolhimento.




    A posteriori pudemos refletir e constatar que, se por um lado os pretendentes sentiam-se invisibilizados, também havia uma invisibilidade das histórias de crianças e adolescentes pré-adoção ou daqueles que não são considerados adotáveis por parte da maioria dos pretendentes à adoção.




    Seletividade no acesso ao direito à convivência familiar: o perfil de crianças/adolescentes desejados como filhos 




    No que diz respeito ao trabalho voltado para o incentivo das chamadas adoções necessárias, ou adoções difíceis, após abordarmos esse tema com o grupo e apresentarmos as fotos das crianças e adolescentes à espera de uma família, na VIJ de Santana (e algumas VIJs parceiras), a reação dos pretendentes a esta atividade, na maioria das vezes, era de surpresa.




    Passamos a identificar que essas(es) crianças/adolescentes, de certa forma, também sofrem de uma determinada invisibilidade e esquecimento. O adotável é usualmente imaginado pelos pretendentes como uma criança pequena ou um bebê, mas poucas vezes imaginado/sonhado como um adolescente ou uma criança com deficiência.




    Em um dos encontros, um participante, de maneira forte e condensada, iluminou essa questão, ao mesmo tempo apresentando outras vertentes da invisibilidade, ao afirmar: “Quando pensava em adoção tardia, pensava que seriam crianças tais como os meninos do farol”, reconhecendo nas fotos uma infância que não estava em perigo, uma infância afetiva, alegre, com desejos, com projetos de futuro, uma infância de certa forma protegida. Paralelamente, este participante trazia à tona a dicotomia entre criança e menor, ainda presente no imaginário social, que muito nos impactou.




    Ponderamos que a despeito de o segmento infantojuvenil ter sido todo contemplado em uma mesma previsão legal (o ECA), as desigualdades no acesso às medidas protetivas seguem atreladas ao contexto social, político, étnico-racial, bem como a determinados procedimentos no âmbito da Justiça da Infância e Juventude. Nesse sentido, estudos do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (2011) apontam que questões decorrentes da insuficiência de renda, moradia, acesso precário e intermitente ao mercado de trabalho, bem como experiências de violências atingem predominantemente a população negra, caracterizando as famílias que chegam à Justiça da Infância e Juventude e muitas vezes sendo associadas às dificuldades e carências no exercício dos cuidados parentais.




    A figura do “menor abandonado” permanece no imaginário dos pretendentes (e da sociedade em geral), comumente associada às crianças de periferia, crianças pretas ou pardas, e que, para além de não serem vistas como em risco, podem ainda oferecer riscos. Retome-se a frase de nosso participante de um dos grupos, que imaginava as(os) crianças/adolescentes disponíveis à adoção, assim como os “menores do farol”.




    Nos encontros em grupos que realizamos, pudemos verificar que, tendo aberto um campo de atuação e questionamento sobre a adoção de crianças mais velhas, houve um movimento, por parte dos requerentes, de olhar para dentro de si mesmos e, em alguns casos, culminando na reformulação do perfil da criança desejada, optando-se por alterações da faixa etária pretendida. Nos grupos que fizemos (de 2018 a 2020), mais da metade dos participantes decidiram-se por alterações na idade da criança desejada (um total de 55,8%), alguns manifestando a influência do encontro em grupo para tomada desta decisão, outros afirmando que já vinham refletindo sobre este quesito idade e já tinham formado uma opinião antes mesmo do grupo reflexivo.




    No entanto, no quesito “cor”, relativo ao perfil da criança na planilha de pretendentes à adoção utilizada no estado de São Paulo, somente 2 participantes (ou 4,6%) optaram por uma mudança de perfil (um deles incluindo a raça/cor preta e outro não), mas alguns participantes (27,9%) modificaram raça/cor e idade no perfil de criança/adolescente desejados (sendo que metade desses mantiveram a exceção pela raça/cor preta).




    Em levantamento realizado em julho de 2020, identificamos que, na VIJ de Santana, metade dos pretendentes habilitados (50,2%) desejam escolher a raça/cor de seus(suas) filhos(as) por adoção, não aceitando a opção indiferente, e 47% dos habilitados desejam crianças/adolescentes brancos e pardos. Essa porcentagem se repete em âmbito nacional, conforme nos apresenta Espíndola (2019) em levantamento dos dados do Conselho Nacional de Justiça de 2018:




    Já existem 22.483 habilitados à adoção que aceitam crianças independentemente de raça/cor, ou seja, quase a metade (49,7%) do total de pretendentes. Por outro lado, mais da metade, ou seja, 50,03% dos inscritos (22.699 pretendentes) ainda desejam escolher a raça/cor do seu filho. Quase todos os habilitados (92,4%) aceitam criança da raça/cor branca, enquanto apenas um pouco mais da metade (55,3%) desejam crianças consideradas negras no CNA (cor preta). Usando-se a nomenclatura do CNA, percentualmente, os habilitados que aceitam crianças pardas (82,4%) representam um grupo bem maior do que aqueles que aceitam crianças negras/pretas (55,3%) (Espíndola, 2019, p. 107).




    Nesse sentido, é possível considerar que há uma seletividade no acesso ao direito à convivência familiar substitutiva via adoção, já que crianças e adolescentes pretos têm, de fato, menores chances de serem adotados. Ainda segundo dados do levantamento de Espíndola (2019), com base nas estatísticas do CNJ de 2018:




    A proporção dos que aceitam crianças brancas (92,3%) é superior à dos que desejam crianças pardas (84,2%), e esta, por sua vez, também é bem maior comparativamente aos que aceitam crianças cadastradas como negras (55,5%) [...] Somadas as crianças consideradas negras, segundo o Estatuto da Igualdade Racial, ou seja, com a inclusão das pardas, observa-se que representam 66% do total dos infantes cadastrados no CNA (6.264). As crianças negras e pardas representam 72% daquelas que estão disponíveis à adoção na região Sudeste (2.863) (Espíndola, 2019, p. 109 e 111).




    Em nosso projeto, mas também em outros projetos de sensibilização e intervenção junto aos pretendentes à adoção, ainda que tenhamos dados concretos sobre a escolha preferencial por parte dos pretendentes de crianças brancas (em um país majoritariamente preto) e ainda que no trabalho técnico recorrentemente identificamos o preconceito racial, reconhecemos que pouco falamos da questão étnico-racial em nossos grupos, ou mesmo em nossas avaliações técnicas, e pouco problematizamos a classificação “cor”, presente nas planilhas obrigatórias do perfil da criança pretendida do estado de São Paulo2. A possibilidade de que os pretendentes à adoção opinem sobre a cor da criança pretendida também aparece no cadastramento nacional do Conselho Nacional de Justiça, o Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento — SNA. No entanto, este tópico é apresentado como “etnia”, embora ofereça as mesmas opções, a maioria voltada para o fenótipo, são elas: branca, parda, preta, amarela, indígena ou indiferente.




    Em nossa atuação profissional, constatamos que grande parte dos pretendentes justifica sua escolha na manutenção de uma “homogeneização” entre adotando e adotado. Muitos pretendentes indicam o desejo de uma criança mais parecida com eles e, sendo a maioria formada de pretendentes brancos, a escolha recai predominantemente sobre essa raça/cor. Parece-nos, ainda, que a “homogeneização” também se desvela de um desejo de um filho semelhante aos requerentes, ainda associado ao sonho por um filho biológico. Também é recorrente ouvir de pretendentes brancos que excluem a opção por crianças pretas sob a alegação de que a criança poderia sofrer racismo e que eles não se sentem preparados para lidar com essa dificuldade.




    Se, por um lado, entendemos importante trabalhar, junto aos pretendentes, o luto pelo filho biológico e aprofundar questões sobre a aceitação do diferente no núcleo familiar, por outro lado questionamos se a possibilidade de selecionar a raça/cor da criança pretendida, em vez buscar o acesso à convivência familiar (de maneira equânime entre crianças brancas e não brancas), não tem contribuído para a perpetuação do racismo. Nesse sentido, Divino (2019) afirma:




    A igualdade de todos perante a lei, assegurada constitucionalmente no artigo 5º da Carta Magna, também é afrontada pela possibilidade do menor deixar de ser adotado de acordo com sua raça. Além disso, adoção baseada em critérios de raça e cor ainda propicia a manutenção do racismo silencioso no cotidiano do brasileiro, escondendo o racismo na face da preferência (Divino, 2019, p. 57).
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